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PROJETO DE LEI
11/04/2019

Institui o dia 23 de março como o Dia
Estadual da Literatura Infantil

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual da Literatura Infantil, a ser comemorado, anualmente, no dia 23 de
março, data natalícia do escritor Horácio Dídimo.

Art. 2º Durante o Dia Estadual da Literatura Infantil, deverão ser realizadas atividades formativas e
culturais na Rede Estadual de Ensino com o objetivo de difundir a prática da leitura e também estimular a
criação e a produção literária entre o público infantil.

Art. 3º O Dia Estadual da Literatura Infantil poderá ser realizado em parceria com voluntários,
universidades, sociedade civil e comunidade escolar.

Parágrafo único. Quando cabível, serão priorizados os escritores cearenses para ministrar oficinas,
palestras e demais atividades realizadas nas escolas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das sessões, 11 de Abril de 2019

 

Renato Roseno

Deputado Estadual – PSOL/CE
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JUSTIFICATIVA

 

O Dia Nacional da Literatura Infantil é comemorado em 18 de abril, alusão ao aniversário do escritor
Monteiro Lobato.

No Ceará, o nome de Horácio Dídimo aparece como uma referência fundamental na seara da literatura
infantil. Professor, escritor e poeta, Horácio nasceu em Fortaleza em 23 de março de 1935. Foi autor de
mais de 40 livros e ocupou a cadeira oito da Academia Cearense de Letras.

Escreveu ficção, poesia e também ensaios. Com obras como “O passarinho carrancudo”, “Historinhas
cascudas”, “A palavra e a PALAVRA” e “Ficções Lobatianas: Dona Aranha e As Seis Aranhinhas no
Sítio do Pica-pau Amarelo”, ganhou notoriedade em todo o país.

Fez os cursos primário e secundário no antigo Colégio Cearense, em Fortaleza. No Rio de Janeiro,
formou-se em Direito pela Universidade do Estado da Guanabara. Posteriormente, se licenciou em Letras
pela então Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade Federal do Ceará. Concluiu
mestrado em Literatura Brasileira pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e o doutorado em
Literatura Comparada pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).

Nos anos 80, criou o projeto de distribuição de coleções de livros infantis para crianças da zona rural
cearense. Na Universidade Federal do Ceará (UFC), onde se formou e onde tornou-se professor no curso
de Letras e chefe de departamento, foi o criador da primeira disciplina voltada para a literatura infantil.

Horácio ingressou na Academia Cearense de Letras no dia 8 de maio de 1987, sendo saudado pelo
acadêmico Artur Eduardo Benevides, e ocupou a vaga deixada pelo médico e escritor Aderbal Sales na
cadeira número 8, cujo patrono é Domingos Olímpio.

Antes de morrer, foi homenageado com a publicação do livro “Horácio Dídimo em Estudo”, livro que
reuniu artigos e ensaios sobre sua vasta obra. Horácio faleceu no dia 2 de setembro de 2018, aos 83 anos.

Seja pela vasta obra, seja pelo protagonismo na defesa da literatura infantil, entendemos que Horácio
Dídimo é o autor que melhor personificaria a efeméride proposta neste projeto de lei. O Dia Estadual da
Literatura Infantil seria, além de uma justa homenagem a esse valoroso cearense, uma oportunidade de
estimular entre nossos pequenos leitores o acesso à literatura através de atividades culturais e
pedagógicas.

 

Neste sentido, requer aprovação desta proposição.
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DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 263/2019                                                                  

AUTORIA: DEPUTADO RENATO ROSENO

MATÉRIA: INSTITUI O DIA 23 DE MARÇO COMO O DIA ESTADUAL
DA LITERATURA INFANTIL

 

 

 

 

 

PARECER

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 263/2019

, que: Deputado Renato Roseno “INSTITUI O DIA 23 DE MARÇO COMO O DIA ESTADUAL DA
LITERATURA INFANTIL”.

 

DO PROJETO
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Dispõem os artigos da presente propositura:

 

 Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual da Literatura Infantil, a ser comemorado, anualmente, no dia 23 de
março, data natalícia do escritor Horácio Dídimo.

 

Art. 2º Durante o Dia Estadual da Literatura Infantil, deverão ser realizadas atividades formativas e
culturais na Rede Estadual de Ensino com o objetivo de difundir a prática da leitura e também estimular a
criação e a produção literária entre o público infantil.

 

Art. 3º O Dia Estadual da Literatura Infantil poderá ser realizado em parceria com voluntários,
universidades, sociedade civil e comunidade escolar.

 

Parágrafo único. Quando cabível, serão priorizados os escritores cearenses para ministrar oficinas,
palestras e demais atividades realizadas nas escolas.

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca:  “O Dia Nacional da Literatura Infantil é
comemorado em 18 de abril, alusão ao aniversário do escritor Monteiro Lobato.

 

No Ceará, o nome de Horácio Dídimo aparece como uma referência fundamental na seara da literatura
infantil. Professor, escritor e poeta, Horácio nasceu em Fortaleza em 23 de março de 1935. Foi autor de
mais de 40 livros e ocupou a cadeira oito da Academia Cearense de Letras.

 

Escreveu ficção, poesia e também ensaios. Com obras como “O passarinho carrancudo”, “Historinhas
cascudas”, “A palavra e a PALAVRA” e “Ficções Lobatianas: Dona Aranha e As Seis Aranhinhas no
Sítio do Pica-pau Amarelo”, ganhou notoriedade em todo o país.

 

Fez os cursos primário e secundário no antigo Colégio Cearense, em Fortaleza. No Rio de Janeiro,
formou-se em Direito pela Universidade do Estado da Guanabara. Posteriormente, se licenciou em Letras
pela então Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade Federal do Ceará. Concluiu
mestrado em Literatura Brasileira pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e o doutorado em
Literatura Comparada pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).
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Nos anos 80, criou o projeto de distribuição de coleções de livros infantis para crianças da zona rural
cearense. Na Universidade Federal do Ceará (UFC), onde se formou e onde tornou-se professor no curso
de Letras e chefe de departamento, foi o criador da primeira disciplina voltada para a literatura infantil.

 

Horácio ingressou na Academia Cearense de Letras no dia 8 de maio de 1987, sendo saudado pelo
acadêmico Artur Eduardo Benevides, e ocupou a vaga deixada pelo médico e escritor Aderbal Sales na
cadeira número 8, cujo patrono é Domingos Olímpio.

 

Antes de morrer, foi homenageado com a publicação do livro “Horácio Dídimo em Estudo”, livro que
reuniu artigos e ensaios sobre sua vasta obra. Horácio faleceu no dia 2 de setembro de 2018, aos 83 anos.

 

Seja pela vasta obra, seja pelo protagonismo na defesa da literatura infantil, entendemos que Horácio
Dídimo é o autor que melhor personificaria a efeméride proposta neste projeto de lei. O Dia Estadual da
Literatura Infantil seria, além de uma justa homenagem a esse valoroso cearense, uma oportunidade de
estimular entre nossos pequenos leitores o acesso à literatura através de atividades culturais e
pedagógicas.

 

Neste sentido, requer aprovação desta proposição.

 

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

       

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso II, § 2º, alínea  e  art. 88, incs. II, III e VI dispõe “c” “e” in

:verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

 

I - aos Deputados Estaduais;
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II – ao Governador do Estado;

(...)

 

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

(...)

 

c) criação, organização, estruturação e competência das Secretarias de
Estado e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

 

e) matéria orçamentária. (grifos inexistentes no original)

 

Art. 88 – Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

 

II – exercer, com o auxílio  e dos Comandantes dados Secretários de Estado
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração
estadual;

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

 (...)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei; (grifos inexistentes no original)

 

Enfatiza-se que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados Federados que,
nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de auto-organização, de
auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso da Silva, José. Curso
de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 
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Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal

 

Observa-se, claramente, que a proposição em análise no seu  Art. 2º “Durante o Dia Estadual da
Literatura Infantil,  ser realizadas atividades formativas e culturais na Rede Estadual dedeverão
Ensino com o objetivo de difundir a prática da leitura e também estimular a criação e a produção

 literária entre o público infantil”, ofende a competência do Governador, ao impor obrigações e
 violando o art  ,despesas ao Poder Executivo . art. 60, inciso II, § 2º, alíneas  e  e o art. 88, incs.“c” “e”,

II, II e VI, da Constituição Estadual do Ceará.

 

Assim sendo, a proposição em comento, com a , supracitado  não impõe nenhumSUPRESSÃO do art. 2º ,
tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes.

 

Salienta-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que  a,
propositura de lei em análise versa sobre a “Instituição do dia 23 de março como o Dia Estadual da
Literatura Infantil”.

 

 

DO PROJETO AUTORIZATIVO

 

Verifica-se que a propositura em comento, através do disposto em seu, e  Art. 3º “O Dia Estadual da
Literatura Infantil  ser realizado em parceria com voluntários, universidades, sociedade civilpoderá

,  o Nobre Parlamentar enfoca tema relativo e comunidade escolar” que à organização e ao
, conformefuncionamento do Poder Executivo, da administração estadual e matéria orçamentária

determinado no art. 60, inc. II, § 2º, alíneas “c” e “e” da Constituição do Estado do Ceará, portanto
de competência de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

 

Além do mais, consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis que não imponham
qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são considerados inconstitucionais por vício de
iniciativa.

 

Dessa forma, projetos de lei dessa natureza  redundam em (leis autorizativas/permissivas), vício de
, por colisão com disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haverinconstitucionalidade

conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder
Executivo.
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Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a , que assim dispõe: “Súmula nº 01 Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador,
que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência
exclusiva, é inconstitucional”.

 

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, , sob o ângulo formal, por serão considerados inconstitucionais conter vício

, ainda que contenham as  São osde iniciativa expressões “autoriza” ou “permite” ou “poderão”.
chamados projetos autorizativos.

 

Tal vício, inclusive, ,não pode ser sanado sequer pela sanção posterior do chefe do Poder Executivo
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

 

Este artigo , cuja viola o art. 60, inciso II, § 2º, alínea  da Constituição Estadual do Ceará“c”,
 em relação às atribuições das Secretarias de Estado,competência é privativa do Governador do Estado

por imporem obrigações ao Poder Executivo.

 

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF/88. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

 

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenastal inconstitucionalidade

autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

 

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer projeto de
lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como são os projetos
autorizativos, são inconstitucionais.

 

Além disso, os projetos autorizativos são antijurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

 

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:
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Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é constitutiva
de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo com caráter
obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando comportamentos individuais ou
atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz
de inovar no Direito já existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo
simples fato de sua publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos
respeito.”

 

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

 

Veja-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a impossibilidade de lei estadual de iniciativa
parlamentar versar sobre organização e atribuições de órgãos da Administração Estadual:

 

EMENTA:  MEDIDA CAUTELAR PARA SUSPENDER A VIGÊNCIA DA
LEI Nº10. 539, DE 13.04.2000, DO ESTADO DE SÃO PAULO.
REESTRUTURAÇÃO DOS ÓRGÃOS DO SETOR EDUCACIONAL.
COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODERT EXECUTIVO. 2. Compete
privativamente ao Governador do Estado, pelo princípio da simetria, propor
à Assembléia Legislativa projetos de lei que visem a criação, estruturação e
atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública (CF, art.
61,II, “e”). 3. Hipótese em que o projeto de iniciativa parlamentar,
transformando-se em lei, apresenta vício insanável caracterizado pela
invasão de competência reservada constitucionalmente ao Poder Executivo.
Medida cautelar deferida (ADINMC 2.417/ SP, Rel. Min. Maurício Corrêa,
DJ 18/05/2001, p. 432).

 

Registre-se, por fim, que as regras do processo legislativo federal, especialmente as que dizem respeito à
iniciativa reservada, são normas de observância obrigatória pelos Estados Membros. Nesse sentido:

 

A CB, ao conferir aos Estados-membros a capacidade de auto-organização e
autogoverno – art. 25, caput- impõe a obrigatória observância de vários
pricípios, entre os quais o pertinente ao processo legislativo. O legislador
estadual não pode usurpar a iniciativa legislativa do chefe do Executivo,
dispondo sobre as matérias reservadas a essa iniciativa privativa.
Precedentes (ADI 1.594, rel. min. Eros Grau, j. 04.06.2008, P DJE de
22-08-2008) ADI 291, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 07.04.2010,P, DJE de
10.09.2010.
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Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, inc.II, § 2º da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa, sob pena de , por atentar contra o princípioflagrante vício de inconstitucionalidade formal
da Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

 

Na verdade, pelo princípio da simetria, compete ao Governador do Estado a direção da administração
superior estadual, bem como a iniciativa legislativa para propor projetos de lei que crie atribuições a
órgãos e entidades da Administração Pública.

 

Considerando-se os dispositivos supramencionados, constata-se no art. 3º, a invasão da competência do
 violando o art  Governador, ao impor obrigações ao Poder Executivo, . art. 60, inciso II, § 2º, alíneas 

 da Constituição Estadual do Ceará“c” e “e” .

 

Por outro lado, não se configura a competência legislativa suplementar conferida aos Estados e aos
 como definida no art. 24, § 2º, CF/88  como também, por estar no rol dos Municípios, , projetos
 apresenta vício de iniciativa, sendo considerados  conforme se expõe aautorizativos inconstitucionais,

seguir.

 

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise, com a ,SUPRESSÃO do art. 3º
supramencionado  não impõe nenhum tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o,
princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional e fundamental da
Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual,
tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

 

                     Desse modo, com a SUPRESSÃO do art. 3º, como também, a SUPRESSÂO do art. 2º º,
verifica-se não haver violação da competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, inc. II, § 2º, suas alíneas da
Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, IV e VI, da Constituição Estadual.

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, uma vez feita as supressões acima citadas,
encontra-se em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre
Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

 

DO PROJETO DE LEI

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

 

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 

II – , destinado a regular as matérias de competência do Poderde lei ordinária
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

 

CONCLUSÃO
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Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo  PARECER
 à regular tramitação da presente propositura legal, com  FAVORAVEL a ressalva de que sejam

,  SUPRIMIDOS o ART. 2º tendo em vista, que este viola o princípio da Tripartição dos Poderes e o
 uma vez que impõem uma  ART. 3º, devido a sua incontitucionalidade, (Projeto Autorizativo),

conduta ao Executivo Estadual, infringindo, portanto o art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da
Constituição Estadual  os artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual,, o que se faz com fulcro
como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADOR DA PROCURADORIA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado André Fernandes

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

22 de 31



Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER Nº ........../2019

PROJETO DE   LEI Nº 263/2019

AUTORIA: RENATO ROSENO

EMENTA:INSTITUI O DIA 23 DE MARÇO
COMO O DIA ESTADUAL DA LITERATURA
INFANTIL.

 

I – RELATÓRIO

O Deputado Renato Roseno apresenta Projeto de Lei que “institui o dia 23 de março como o dia
estadual da literatura infantil”.

Em sua justificativa, o nobre Deputado destaca: “O Dia Nacional da Literatura Infantil é comemorado
em 18 de abril, alusão ao aniversário do escritor Monteiro Lobato. No Ceará, o nome de Horácio
Dídimo aparece como uma referência fundamental na seara da literatura infantil. Professor, escritor e
poeta, Horácio nasceu em Fortaleza em 23 de março de 1935. Foi autor demais de 40 livros e ocupou a
cadeira oito da Academia Cearense de Letras.”

II- ANÁLISE

Neste momento do processo legislativo a análise é sobre a legalidade, constitucionalidade e
admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito. Quanto à admissibilidade
jurídico-constitucional, não verifica-se nenhum óbice a regular tramitação do Projeto de Lei nº 263/2019,
uma vez que existem previsões constitucionais. É importante observar a competência de iniciativa de leis
prevista no Art. 60, inciso I, da Constituição Estadual do Ceará.

Considerando a propositura em análise no seu: Art. 2º Durante o Dia Estadual da Literatura Infantil,
deverão ser realizadas atividades formativas e culturais na Rede Estadual de Ensino com o objetivo
de difundir a prática da leitura e também estimular a criação e a produção literária entre o público

, vale ressaltar que ofende a competência do Governador, ao impor obrigações e violando o Poderinfantil
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da tripartição dos poderes.
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Considerando também que a propositura em comento, através do disposto em seu, e  Art. 3º ODia
Estadual da Literatura Infantil ser realizado em parceria com voluntários, universidades,

 poderá, o Nobre Parlamentar enfoca tema relativo e comunidade escolar que àsociedade civil
organização e ao, conforme funcionamento do Poder Executivo, da administração estadual e matéria
orçamentária determinado no art. 60, inc. II, § 2º, alíneas “c” e “e” da Constituição do Estado do Ceará,
portanto de competência de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

Assim, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com o
objetivo de salvaguardar a ideia do nobre deputado ressalva de que sejam suprimidos os arts. 2º e 3º do
Projeto de Lei.

III – VOTO

O Projeto de Lei nº. 263/2019, do Deputado Renato Roseno, no que nos compete analisar, apresentamos
o nosso  2° e 3º. O Artigo 2º tendoPARECER FAVORÁVEL, COM A SUPRESSÃO DOS ARTIGOS
em vista, que este viola o princípio da Tripartição dos Poderes e o artigo 3º, devido a sua
inconstitucionalidade, conduta ao Executivo Estadual os artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta
Estadual, o que se faz com fulcro como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

É o Parecer.

DEPUTADO ANDRE FERNANDES

DEPUTADO (A)
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